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de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, praticado em 22 de Abril de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 23 de Março de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Fátima Ferreira. —
A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 6875/2006 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Ferreira,  juíza de direito do 1.º  Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Conde, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 2693/
05.3TBVCD, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel dos
Santos Matos  de Castro,  filho  de  Joaquim Matos  de Castro  e  de
Maria Bonito dos Santos, natural de Póvoa de Varzim, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 14 de Março de 1959, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 3856479, com domicílio na Rua
Formosa 178, Pensão Brasil, 4000 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, pra-
ticado em 10 de  Janeiro de 2003, um crime de  roubo, previsto  e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 10 de Ja-
neiro  de  2003,  por  despacho de  31 de Março de  2006,  proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

5 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Fátima Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

Aviso de contumácia n.º 6876/2006 — AP. — A Dr.ª Berta
Pacheco, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila do Conde, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1002/03.0GAVCD, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Sérgio  Manuel  das  Neves
Sousa, filho de António Santos Sousa e de Rosa Alice das Neves
Sousa, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Novembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de
identidade  n.º 12278692,  com domicílio  no  lugar  da Bouça,  casa
1, Atães, Jovim, 4420 Gondomar, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º do Código Penal, praticado em 22 de Agosto de 2003, um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º  do  Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em
22 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de
Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

21 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Berta Pacheco. —
O Oficial de Justiça, Albino F. C. O. Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 6877/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Idalina  Jardim,  juíza  de  direito  da  Secção  Única  do  Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Cerveira, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  colectivo),  n.º 77/95.9TBVNC,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Manuel Agostinho Ribeiro Oliveira, filho
de  Manuel  Francisco  Santos  Oliveira  e  de  Maria  Alice  Ribeiro
Braga, natural de Areosa, Viana do Castelo, de nacionalidade por-

tuguesa, nascido em 21 de Abril de 1964, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 07342656 e da licença de condução n.º P-782938, 4, com
domicílio na 22, Bld. Garibaldi, Chez Melle, Cul Yvelinne, 80000
Amiens, França, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal,  praticado  em  20  de  Maio  de  1993,  por  despacho  de  7  de
Abril  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
mesmo  ter prestado  termo de  identidade e  residência.

7 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Idalina Jardim. —
O Oficial de Justiça, José Domingues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 6878/2006 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Fraga, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 538/
04.0TBVNF,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Manuel
António Monteiro da Silva, filho de Manuel Freitas da Silva e de
Maria  Alice  Carvalho  Monteiro  Silva,  natural  de  Vila  Nova  de
Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Junho
de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12773709, com
domicílio na Travessa Lavandeira, 30, Bente, 4770-060 Bente, Vila
Nova  de  Famalicão,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelos  artigos  26.º,
202.º,  alínea  d),  203.º,  n.º 1,  e  204.º,  n.º 2,  alínea  e),  do  Código
Penal, praticado em 20 de Março de 2002, por despacho de 21 de
Setembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo 337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
motivo de apresentação.

5  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Patrícia Fraga. —
O Oficial de Justiça, Nuno Coelho.

Aviso de contumácia n.º 6879/2006 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Fraga, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 538/
04.0TBVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélder Fi-
lipe Rodrigues dos Santos, filho de Adriano da Costa Santos e de
Maria  Manuela  da  Sousa  Rodrigues,  natural  de  Santo  Tirso,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Fevereiro de 1980, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 13351837, com domicílio
na Rua de Pardieiros, 237, Novais, 4760 Vila Nova de Famalicão,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 26.º, 202.º,  alínea d), 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 20 de
Março de 2002, por despacho de 21 de Setembro de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por motivo de apre-
sentação.

5  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Patrícia Fraga. —
O Oficial de Justiça, Nuno Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 6880/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal  do Tribunal  da Comarca de
Vila Nova de Famalicão,  faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 221/02.1GCVNF, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Fernando  Luís  Carneiro  Araújo,  filho  de  Luciano
Araújo Carneiro e de Carminda Carneiro, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Julho de 1965, casado, titular do bilhete
de  identidade  n.º 10252749,  com  domicílio  na  Avenida  Monte
Alvar, 79, Joane, 4760 Joane, Vila Nova de Famalicão, o qual foi
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condenado por sentença de 4 de Maio de 2004, como autor mate-
rial de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, na pena de 200 dias
de multa, à taxa diária de 6 euros, perfazendo a pena de 1200 euros,
já  transitada em  julgado, por despacho de 11 de Março de 2005,
ao  abrigo do  artigo 49.º,  n.º 1,  do Código Penal,  foi  convertida  a
pena de multa não paga em prisão subsidiária, impondo-lhe o cum-
primento de 133 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Março de 2006, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O  Oficial  de  Justiça,  António Magalhães
Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6881/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia  Carolina  Teixeira,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º 4083/99.6TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Karin Irene Lange, filho de Erich
Koeche e de Afriede Koeche, natural de Alemanha, de nacionali-
dade  alemã,  nascido  em 29 de Fevereiro de 1944,  casado,  titular
do bilhete de identidade n.º 16040357, com domicílio na Rua Dou-
tor  Sá  Carneiro,  309,  1.º,  esquerdo,  sul,  Leça  da  Palmeira,  4450
Matosinhos,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,  de 19 de Novembro,  praticado
em 26 de Setembro de 1998, por despacho de 7 de Abril de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização
dos cheques.

11  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. S. Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6882/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Augusta T. Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º 76/04.1GCVNG,  pendente
neste Tribunal  contra o arguido Bruno David da Silva Rodrigues
de Sousa,  filho de Leonel Fernando da Rocha Vieira  de Sousa  e
de Maria Ricardina da Silva Rodrigues de Sousa, natural de Para-
nhos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Agosto
de  1981,  solteiro,  portador  do,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12170850,  com  domicílio  na  Travessa  da  Ranha,  14,  casa  7,
Campanhã, 4300 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de  furto  qualificado,  previsto  e  punido pelos  artigos  203.º,
n.º 1,  e  204.º,  n.º 1,  alínea  f),  do Código Penal,  foi  o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  15  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  o  bilhete  de  identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos  junto  de  autoridades  públicas,  nomeadamente  conserva-

tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, car-
tórios notariais, centro de  identificação civil e criminal, direcção-
-geral  de  viação,  governos  civis,  juntas  de  freguesia  e  câmaras
municipais.

4 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta T.
Cardoso. —  A  Oficial  de  Justiça,  Ana Paula Pereira Teixeira
Marques.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6883/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Marques Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2079/00.6TAVNG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José António Cardoso Silva
F. Amaral Teixeira, filho de Jorge da Silva Freitas e de Maria He-
lena Cardoso Dias, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Novembro  de  1959,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 3808260, com domicílio na Rua do Sobreiro, 214, rés-do-chão
esquerdo, Frente, Senhora da Hora, Matosinhos, por  se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de Novembro de 2000,
por  despacho  de  4  de  Abril  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por desistência de queixa.

5 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina Marques
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Maria Augusta.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6884/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Figueiredo, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 1314/02.0JAPRT,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Marco  António  Vieira  Souto,  filho  de
Genessi Leal Souto e de Lindaura Batista Vieira Souto, natural de
Brasil,  de  nacionalidade  brasileira,  nascido  em  5  de  Outubro
de 1971, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16014348, com
domicílio na Rua das Doze Casas, 243, 1.º, direito, 4000 Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em
13 de Junho de 2002, um crime de burla simples, previsto e puni-
do  pelo  artigo 217.º  do Código Penal,  praticado  em 13  de  Junho
de 2002, um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo  artigo 256.º  do  Código  Penal,  praticado  em  13  de  Junho
de 2002,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  29  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo 337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores C. G. Araújo.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6885/2006 — AP. — O Dr. João
Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal  da Comarca de Vila Nova de Gaia,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 1309/




